
Jobim e presidente de entidade se desentendem em seminÃ¡rio

O segundo dia do seminÃ¡rio promovido no Supremo Tribunal Federal para apresentar os resultados do
estudo Indicadores EstatÃsticos do JudiciÃ¡rio Brasileiro registrou troca de farpas entre os presidentes
do STF Nelson Jobim e da Anamatra â?? AssociaÃ§Ã£o Nacional dos Magistrados da JustiÃ§a do
Trabalho Grijalbo Fernandes Coutinho.

As crÃticas de Grijalbo Ã  metodologia usada na pesquisa foram rebatidas por Jobim, que, de pronto,
afirmou que ele estaria tentando abstrair os dados para melhorar a imagem da JustiÃ§a do Trabalho e do
Poder JudiciÃ¡rio como um todo. Para o presidente da Anamatra, o levantamento peca ao levar em conta
os processos em execuÃ§Ã£o no cÃ¡lculo da taxa de congestionamento da JustiÃ§a â?? nessa fase as
aÃ§Ãµes nÃ£o dependem mais dos juÃzes.

O presidente do Supremo perguntou, ainda, se seria mais relevante a JustiÃ§a trabalhista apresentar
nÃºmeros positivos ou negativos ou se intensificar a busca de soluÃ§Ãµes para se minimizar o
questionamento.

Em sua defesa, Coutinho respondeu que nÃ£o hÃ¡ intenÃ§Ã£o de escamotear os dados para melhorar a
imagem do JudiciÃ¡rio mas que nÃ£o se deve “utilizar a fÃ³rmula apenas com o objetivo de
potencializar a ineficiÃªncia da mÃ¡quina judiciÃ¡ria, alÃ©m do que realmente Ã© real. O percentual
da taxa de congestionamento apresentado Ã© lido sempre como o grau de ineficiÃªncia da JustiÃ§a,
razÃ£o pela qual o seu balizamento primeiro deve seguir a opÃ§Ã£o revestida do maior cientificidade
possÃvel”.

Para ele, a taxa pode ser sujeita a questionamentos para que seja aperfeiÃ§oada. Como sugestÃ£o, ele
afirmou que deveria ser calculada uma taxa para os processos em fase de conhecimento e outra para os
em execuÃ§Ã£o.

De acordo com a pesquisa, a JustiÃ§a do Trabalho possui uma taxa de congestionamento de 62,97% na
primeira instÃ¢ncia e de 20,56% nos Tribunais Regionais do Trabalho. Os Ãndices sÃ£o o resultado da
divisÃ£o das sentenÃ§as proferidas em 2003 pela soma dos casos novos com os estocados nos tribunais
â?? em ambos sÃ£o levados em conta os casos em fase de execuÃ§Ã£o.

Ao separar os processos em fase de conhecimento e os que se encontram em execuÃ§Ã£o, a Anamatra
afirma ter chegado a um Ãndice de congestionamento de 14,38% no segundo grau e de 11,17% nas
Varas do Trabalho. O levantamento da entidade foi feito pelo juiz Rodnei Doreto Rodriguez. Segundo
ele, a nova fÃ³rmula de cÃ¡lculo (a divisÃ£o do resÃduo do ano-base do cÃ¡lculo menos o resÃduo do
ano anterior pelo resÃduo do ano anterior) corresponde exatamente Ã  taxa pretendida pelo Supremo.
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De acordo com o coordenador do Gabinete ExtraordinÃ¡rio para Assuntos do STF FlÃ¡vio Dino, no
entanto, a hora nÃ£o Ã© para crÃticas: o estudo pretende somente, nesse primeiro momento, apresentar
os nÃºmeros. NÃ£o se quer fazer juÃzo de valor sobre a produtividade no JudiciÃ¡rio, ou apontar
culpados pelos problemas existentes ao menos por enquanto. As conclusÃµes serÃ£o tiradas por meiode
debates entre os membros da comunidade jurÃdica.

JustiÃ§a Federal

Ao apresentar os dados do levantamento referentes Ã  JustiÃ§a Federal, o presidente da Ajufe —
AssociaÃ§Ã£o de Juizes Federais do Brasil, Jorge Maurique, procurou tambÃ©m fazer uma
interpretaÃ§Ã£o dos dados para justificar a situaÃ§Ã£o daquela esfera.

Maurique corrobora as crÃticas Ã  inclusÃ£o dos processos em execuÃ§Ã£o nas estatÃsticas,
apontando a UniÃ£o como responsÃ¡vel pelo acÃºmulo, em funÃ§Ã£o da falta de cobranÃ§a das
execuÃ§Ãµes fiscais. â??A AdministraÃ§Ã£o PÃºblica Federal tem hoje um estoque de R$ 350
bilhÃµes em aÃ§Ãµes de execuÃ§Ã£o fiscal que jÃ¡ julgamos e se encontram hÃ¡ anos na fase de
cobranÃ§a, mas delega a tarefa de cobrar esse patrimÃ´nio a uma equipe de apenas mil procuradores.
Fosse na iniciativa privada, esse administrador jÃ¡ estaria demitido por incompetÃªnciaâ?•.

Para resolver o problema, ele propÃµe a utilizaÃ§Ã£o de indicadores de â??tramitaÃ§Ã£o ajustadaâ?•
â?? que excluam os feitos suspensos e sobrestados, como os da execuÃ§Ã£o fiscal, do estoque de
congestionamento. Outra proposta Ã© a alteraÃ§Ã£o da prÃ³pria lei de execuÃ§Ãµes fiscais, adotando,
como condiÃ§Ã£o para se ajuizar um processo de execuÃ§Ã£o, que o reclamante indique o bem a ser
penhorado.

O presidente da Ajufe tambÃ©m sugere a responsabilizaÃ§Ã£o dos atores judiciais pela litigÃ¢ncia
temerÃ¡ria e, mais uma vez, aponta a UniÃ£o como principal adepta desta prÃ¡tica. â??A UniÃ£o
insiste sistematicamente em recorrer atÃ© Ã s Ãºltimas instÃ¢ncias em casos jÃ¡ pacificados pelos
Tribunais, como o dos aposentados que pediram a correÃ§Ã£o dos benefÃcios pelo IRSM (Ã•ndice de
Reajuste pelo SalÃ¡rio MÃnimo)â?•.
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